

ASSEMBLEIA ORDINÁRIA


Ata nº. 038/2014
Aos cinco dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, às quatorze horas, reuniram-se para Assembleia Ordinária na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Porto Alegre, sito Travessa Francisco Leonardo Truda, nº 40, 22º andar – Centro de Porto Alegre, sob coordenação do vice-Presidente André Luiz da Silva Seixas, e na presença dos CONSELHEIROS DA SOCIEDADE CIVIL/ATENDIMENTO DIRETO: Davi Jonatas da Silva – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA; Simone Oliveira – Associação dos Moradores da Vila Mato Grosso; Adroaldo Venturini Barboza – Associação de Moradores Jardim Ipiranga; Lisete Felippe – Casa do Menino Jesus de Praga; Luciano S. Cardoso – Associação de Moradores da Vila Maria da Conceição; e Dalva Franco – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP. CONSELHEIROS DA SOCIEDADE CIVIL/ATENDIMENTO INDIRETO: Cíntia Teresinha Amaral – Associação Cristã de Moços – ACM; Alcema Oliveira Moreira – Associação das Creches Beneficentes do Rio Grande do Sul – ACBERGS; Rosana Fernandes Nunes – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; Lea Boss e Iolanda Leal – Federação Espírita do Rio Grande do Sul – FERGS; Rosa Helena Cavalheiro – União das Associações de Moradores de Porto Alegre – UAMPA. CONSELHEIROS DO GOVERNO: Márcia Regina Germany Dornelles – Secretaria Municipal da Educação – SMED; Adelar Marques – Fundação de Assistência Social e Cidadania; Otília Henz de Abreu – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF; Fábio Evandro Pereira de Souza – Secretaria Municipal de Direitos Humanos – SMDH; Taís Feldens – Secretaria Municipal da Saúde – SMS; e Jossana Cecchi Bernardi – Secretaria Municipal de Produção, Indústria e Comércio – SMIC. DEMAIS PRESENTES: Luiz Henrique Frota – Administrativo do CMDCA/FUNCRIANÇA. PAUTA: 1 – Leitura da Planilha da Plenária Anterior e Solicitação de Complementação de Ata; 2 – Debates e Deliberações: Comissões, Finanças, Políticas e Reordenamento; 3 – Informes. Após assinatura da lista de presenças o Sr. Vice-Presidente deu início aos trabalhos (Quorum às 14h30min). SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Damos por aberta a nossa reunião ordinária do Conselho. Queria comunicar que o Presidente André Seixas está em representação (Inaudível). Nós temos uma resolução que trata do parcelamento de dívidas públicas, do FUNCRIANÇA. Temos as comissões. Vamos iniciar com a COMISSÃO DE FINANÇAS. Nós temos tido dificuldades no trâmite de alguns processos, tendo em vista que o quadro funcional está com uma defasagem, está aquém. A gente nota uma morosidade maior, mas em relação às solicitações de instituições, tínhamos seis pedidos de prorrogação de prazo de utilização de recursos. A gente não quer prejudicar essas instituições. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Davi, nós não havíamos deliberado que a prorrogação de prazo era a Gerência que ia fazer? SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Não, isso foi dito em reunião, mas não ficou claro. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Foi feita uma resolução. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Tem passado pela Comissão de Finanças e validado na plenária. Então, para não incorrermos em um erro, prefiro que a gente faça e depois retome essa discussão. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Eu não sei o número da resolução, não consigo ver as resoluções, porque não estão disponíveis no site. Tem uma ou duas do ano passado, isso foi em 2013. Então, o problema não é o corpo funcional, porque desde 2013 não estão sendo colocadas no site. Eu não sei o número da resolução, ela é de 2013. Deve ter passado pela plenária. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Então, a questão de prazo de prorrogação seria de competência da Gerência? SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Não, faço a sugestão, que a gente busque... Eu nós tenho essa memória, mas algum conselheiro deve ter, a gente procura e traz para a plenária da semana que vem. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Então, podemos começar? SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: E os processos? SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Pois é, temos alguns processos aqui. Nós pedimos os encaminhamentos. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Quando eles vêm? Nós não temos informação alguma. Se tivesse alguma coisa no SIAS dizendo que o plano de aplicação vence em tal período, algo para avaliar, mas só no pedido não dá. Tem que buscar o processo primeiro. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Até o processo vir a instituição vai ser penalizada, essas instituições. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Eu não me sinto segura em deliberar algo sem o processo. Eu não sou o Conselho da Criança, sou a Conselheira Otília. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Encaminhamento, colocamos em apreciação ou não. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Eu não gostaria de votar. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Então,  opinião é que a gente não vote. Só tenho que comunicar que essas entidades não estão tendo acesso a recurso por causa disso. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: A alegação é que falta pessoal. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Quantas são, onde ficou parado? Isso é uma questão de morosidade do sistema. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: A estagiária pode ir buscar os processos na Governança? SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Pode e deve ir. Eu fiz essa força tarefa hoje, só quero saber se vamos deliberar ou não. O que temos feito é repassar à comissão, a comissão analisa e vem para a plenária. Se esta resolução existe vai facilitar.  É pedido de prorrogação de uso do recurso. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Vamos dar andamento enquanto isso. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Então, vou passar para a Comissão de Reordenamento, depois voltamos para a Comissão de Finanças. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Nós dividimos, uma parte saiu para vista, outra ficou analisando documentos e vamos pedir à Gerência para encaminhar um email solicitando complementação de documentos. Também vamos encaminhar agendamento com cinco instituições para orientações. (Falas concomitantes em plenária). SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Comissão de Políticas. SR. JORGE ROBERTO DO SANTOS – Rede de Integração e Cidadania – RINACI: Fizemos uma visita ao CENTRO INFANTO-JUVENIL MONTEIRO LOBATO, na região, sobre a prestação de contas do FECA. Eles já tinham mandado um relatório, fomos lá e só não conseguimos ver as oficinas, porque já aconteceram, mas caixa de som, computador, impressora, lixeiras, está tudo ok. Foi bem aplicado. Então, a gente trás para que seja aprovado. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Então, foi APROVADA a visita ao Monteiro Lobato, na verificação da prestação de contas do FECA. Tem o número do processo? SR. JORGE ROBERTO DO SANTOS – Rede de Integração e Cidadania – RINACI: É o Convênio nº 34769/2012. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Perfeito. Luz, nós temos as instituições com pedido de prorrogação de prazo. A Conselheira Otília disse que teria uma resolução. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: O que a Gerência pode fazer em termos de processos que não precisa passar pela plenária? SR. CARLOS ALBERTO LUZ - Gerente Administrativo do CMDCA/FUNCRIANÇA: São os planos de aplicação, alteração. Quando a entidade manda um plano de aplicação e quer alterar, desde que dialogue com o projeto. A outra coisa é passar recurso de um projeto para o outro, desde que esteja ativo. A prorrogação de prazo não. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Em 2013, lá no início, aquela resolução, não diz isso? SR. CARLOS ALBERTO LUZ - Gerente Administrativo do CMDCA/FUNCRIANÇA: Nós não temos competência para aprovar, por isso a gente traz para o Conselho. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Então, é isso, confio na informação dele, mas continuo dizendo que é temerário a gente julgar sem o processo. Junta os processos e traz para a próxima, ou vai para a Comissão de Finanças. De qualquer forma vai para a próxima semana. Carlos, se tu conseguires esses três processos, três da comissão se juntam e deliberamos hoje. SR. CARLOS ALBERTO LUZ - Gerente Administrativo do CMDCA/FUNCRIANÇA: Depende se a UPEO vai disponibilizar, dependo deles. Posso fazer uma lista e pedir para alguém buscar. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Está bom. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Temos um processo da Comissão de Finanças, é o Processo nº 001.030761.14.0, CASA DO MENINO JESUS DE PRAGA, carta de captação de recursos, projeto de manutenção, solicita a captação de R$ 2.200.000,00. A Comissão de Finanças é de parecer favorável ao projeto de manutenção, sem retenção. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Não tem nenhuma parte do projeto que fale em construção? SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Não, é contratação de pessoal e encargos... SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Não precisa ler... (Falas concomitantes em plenária). SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: O parecer da comissão é favorável. Podemos votar? Aqueles que são favoráveis, por favor. Desfavoráveis? Abstenções? APROVADO com 02 abstenções. Nós temos aqui a proposta de resolução que trata sobre o parcelamento das instituições que têm inadimplência no FUNCRIANÇA. Também o Processo Administrativo 001.041544.11.0, solicitação de parcelamento para devolução de recurso ao FUNCRIANÇA. Nesse sentido, esse parecer aqui não expõe o parcelamento, obrigando a instituição a liquidar o débito em única parcela, corrigir com a devida correção. Nós temos que fazer para regramento para todos. Então, queremos regrar para a instituição colocar em dia. Está à disposição a nota técnica, a comissão trabalhou em cima. Temos aqui a proposta de resolução e vamos ver o que os conselheiros acham: “O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Porto Alegre, no uso de suas atribuições legais, ouvindo sua posição (Inaudível) em parecer fundamentado na Comissão de Finanças, resolve: editar a presente resolução, objetivando regulamentar as demandas de parcelamento de débitos de valores oriundos de compromissos (Inaudível)... (LEITURA FOI REALIZADA NA SUA ÍNTEGRA). Ficou alguma dúvida? SR. JORGE ROBERTO DO SANTOS – Rede de Integração e Cidadania – RINACI: A minha dúvida é se ela faz uma renegociação, está pagando o parcelamento, aí ela fica impedida? Se hoje uma entidade está inadimplentes com as certidões, vai lá e negocia, o INSS te dá. Eu acho que aqui também. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Nós estamos deliberando para resolver um problema, que são as instituições que estão há muito tempo inadimplentes e que vêm repetidamente solicitar a quitação dos débitos para terem acesso ao fundo. não queremos criar uma ferramenta para ludibriar o fundo. por exemplo, parcelo, entro no edital e não quito a divida. A proposta é que eles tenham uma alternativa justa. Hoje o que se tem é uma única parcela corrigida. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Não sei se em um parágrafo único não devemos colocar que se ela falhar com a negociação entra no critério de inapto. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Eu acho que entra no que o Jorge disse, não vai estar apta a receber recursos do FUNCRIANÇA. Ela permanece com o registro. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Por isso eu sugiro um parágrafo único, não estou falando de registro, mas de colocar um parágrafo na resolução normativa, que ela vindo ou não cumprir a negociação, o pagamento das parcelas, será considerada inadimplente perante ao Fundo, não podendo capar e nem receber recursos de editais. Não tem a ver com a situação cadastral dela. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Se fizermos isso abrimos a porta para ela ficar com uma inadimplência maior. Ela não vai quitar e vai poder fazer uso de... Por exemplo, faz uso de R$ 50 mi e não paga. Pode acontecer. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Estou dizendo ao contrário. Entendi o que tu estás falando... SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Ela está inadimplente com R$ 5 mil, foi feito o cálculo e ela deve R$ 6 mil, vai pagar em 10 parcelas de R$ 600,00. Ela paga a primeira e tem acesso ao Fundo. ela consegue captar mais R$ 50 mil, ela fica novamente inadimplente. Então, por isso que o regramento foi pensado que só faz acesso ao fundo quem realmente quer parcelar e quitar seu débito. SR. FÁBIO EVANDRO PEREIRA DE SOUZA – Secretaria Municipal de Direitos Humanos – SMDH: A discussão é sobre a entidade solicitar o parcelamento, a situação dela perante ao Conselho. O que a Dalva coloca eu entendo ser uma redundância, porque se ela não pagar o parcelamento volta a inadimplir. A questão é, se for aceito o parcelamento como fica? Quando é feita a renegociação,. No pagamento da primeira parcela volta a estar apta. (Falas concomitantes em plenária). SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Eu tenho uma sugestão. SR. JORGE ROBERTO DO SANTOS – Rede de Integração e Cidadania – RINACI: Eu sou favorável que ela seja liberada à medida que pagou a primeira parcela, fica apta a participar. Se ela não continuar pagando fica inapta. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Nós vamos ter que votar esse artigo. SRA. MÁRCIA REGINA GERMANY DORNELLES – Secretaria Municipal da Educação – SMED: Existe uma lei maior quanto a esse tipo de dívida? A instituição pode apelar na justiça? Eu acho bem correto de primeiro quitar a dívida para depois ficar apta. SR. FÁBIO EVANDRO PEREIRA DE SOUZA – Secretaria Municipal de Direitos Humanos – SMDH: Está sendo feita uma negociação para quitar o débito. (Falas concomitantes em plenária). SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Não podemos esquecer, está havendo uma lei federal onde vão ser revistos todos os convênios, projetos e prestações de contas. (Falas concomitantes em plenária). SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Vamos voltar à resolução. Vamos votar item por item. O enunciado, o primeiro item. Alguma observação? A partir de agora três intervenções para cada item. Então, em votação, quem concorda com o primeiro item levante a ao? Contrários? Abstenções? APROVADO. O art. 1 (LEITURA). Alguma intervenção sobre esse parágrafo? SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Questão de Ordem. Tem muito considerando em uma resolução... (Falas concomitantes em plenária). Por que a gente não vai direto para o texto da resolução que vai ser a normativa? SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Vamos de novo... SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Não, não vamos de novo, Davi. Eu acho que está muito explicado e podemos objetivar. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Este texto é a reflexão da comissão, ninguém aprovou ainda. É o encaminhamento para esta plenária, só isso, só um esclarecimento. A única coisa que fizemos a leitura foi da primeira parte da resolução. Vamos lá, voltando. Art. 1º (LEITURA)... SRA. LISETE FELIPPE – Casa do Menino Jesus de Praga: Qual a dificuldade de colocar para a gente visualizar. Eu tenho dificuldade; (Falas concomitantes em plenária). SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Só vou dizer o seguinte: a comissão trabalhou, isto está pronto há mais de dois meses, nós temos um processo parado aqui. Eu me sinto bem desconfortável. Então, vamos cancelar este material, tirar cópia e entregar para cada conselheiro, deixar à disposição na Secretaria. Tá? (Falas concomitantes em plenária). SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: É uma questão de entender, é um respeito à comissão. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Nós estamos tentando facilitar, se não querem fazer isto neste momento é um direito de vocês. SRA. LISETE FELIPPE – Casa do Menino Jesus de Praga: Então, coloca em votação... SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Mas já começamos a votação e agora querem parar! SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Não, nós temos que ter propriedade do texto. É melhor receber o material, a gente se apropriar e entender o que vamos votar, que é até um desrespeito a gente não estar escutando e nem entende, depois ficar questionando. É melhor aprovar com conhecimento e respeito. Se quiser trazer o material a gente lê. Agora, essa instituição que está parada deve seguir a regra atual, não deveria estar parada. E se aprovarmos esta resolução não é para atender esta que está parada, é de hoje para frente. Só isso. Não podemos aprovar uma resolução para suprir algo que está parado. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Eu quis dizer que esta instituição permanece solicitando o parcelamento. E a resposta que ela está recebendo é esta, dessa resolução., ela tem que quitar. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Ela não quer esta resposta, quer outra. (Falas concomitantes em plenária). SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: Então, a primeira parte, a motivação, nós aprovamos. O Art. 1º (LEITURA). Alguém para se inscrever? São só três intervenções. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Só queria ver se tem como suprimir “para efeito tão  somente desta resolução”. Fica: “É considerada inadimplente toda entidade que descumprir os prazos legais”. O que quer dizer o CMDCA como assistente? Ele delibera. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Quem libera é a Secretaria de Governança. Aí o CMDCA é assistente, é a forma de política. É a forma jurídica. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Não bota como assistente, eu não entendo o Conselho como assistente. SRA. OTÍLIA HENZ DE ABREU – Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: É uma forma jurídica, a nossa forma jurídica no contrato chama-se “assistência”. É um termo jurídico. SRA. DALVA FRANCO – Instituto Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP: Mas a resolução é do Conselho, tem que ir o que o Conselho é. Eu proponho suprir a primeira parte e essa como assistente. Minha proposta. A responsabilidade e a resolução é do Conselho. SRA. CAROLINA DI GIORGIO BECK – Instituto O Pão dos Pobres de Santo Antônio: Vamos votar. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: A proposta de supressão do “para efeito tão somente desta resolução”. SRA. LEA BOSS DUARTE – Federação Espírita do Rio Grande do Sul – FERGS: Se todos estão dispostos a trabalhar, não precisamos ficar votando a cada item. SR. DAVI JONATAS DA SILVA – Creche Comunitária Sonho Meu Vila Tronco 1 Postão e Vice-Presidente do CMDCA: É de concordância que (Inaudível). Os favoráveis? Os contrários? Quatro. Abstenções? (Falas concomitantes em plenária). Então, não vamos apreciar hoje. A sugestão da Conselheira Dalva é a supressão da primeira frase. Depois a supressão do CMDCA como assistente. Vamos votar. Aqueles que são favoráveis à permanência do texto como se encontra levante a mão: 07. Os favoráveis à proposta da Conselheira Dalva levantem a mão: 09. Então, a gente altera. 1:23
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